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PRODUÇÃO

Brasil é autossuficiente
empetróleodenovo
Em2015, opaís
produziu2,5milhões
debarris pordia e
consumiu2,4milhões

BRASÍLIA

Documento divulgado
nesta semana pelo Minis-
tério de Minas e Energia
(MME) confirmou que o
governo atingiu nova-
mente, ao fim do ano pas-
sado, a autossuficiência
em petróleo.
Segundo o boletim

“Relatório domercado de
derivadosdepetróleo”re-
ferente a janeiro, em
2015, o Brasil produziu
2,526 milhões de barris
por dia de petróleo e de-
mais combustíveis e con-
sumiu 2,465 milhões de
barris por dia.
De acordo com o rela-

tório, portanto, “amédia
diária da produção na-
cional de petróleo e lí-
quido de gás natural
(LGN)em2015atéomês
de dezembro ficou 2,5%
acimadamédia diária de
consumoaparentedede-

rivados de petróleo”.
O excedente foi, por-

tanto, de 61mil barris por
dia.Noanoanterior,oBra-
sil consumiu mais do que
produziunamarcade314
mil barris por dia.
Questionado no iní-

cio da semana, o MME
informou que o retorno

do Brasil à condição de
autossuficiência na pro-
dução de petróleo já es-
tava previsto e vinha
sendo acompanhado.
“O próximo passo será o
Brasil atingir o status de
exportador líquido de
volumes importantes
de petróleo”.

ABR/ARQUIVO

Produção de petróleo ficou, em 2015, 2,5% acima da média diária de consumo

PARCELAMENTO

Últimos dias
para adesão
de empresas
ao Refis
Termina no próximo dia

29 o prazo para adesão ao
ProgramadeParcelamento
IncentivadodeDébitosFis-
cais,oRefis,queabrangeos
débitos com ICMS e IPVA,
com fatos geradores até 30
de setembro de 2015.
Paraopagamentoàvista,

o desconto para débitos
compostos de imposto e
multa de até R$ 50 mil é
90%,ede85%paravalores
acimadeR$50mil,oupara
débitos compostos apenas
de multa. Para aqueles que
optarempeloparcelamento
desuasdívidas,onúmerode
parcelasirávariardeacordo
comovalor dodébito.
OobjetivodoRefis éper-

mitir a regularizaçãodedé-
bitos fiscais relativos à exi-
gência ICMS e IPVA ou pe-
nalidades, emcondiçõesdi-
ferenciadas,permitindoaos
contribuintes retornarem à
condição de adimplentes.
Para mais informações

sobreoparcelamentooupa-
gamento à vista, o contri-
buintepodeacessarositeda
Sefaz(www.sefaz.es.gov.br)
ou procurar qualquer agên-
ciadaReceitaEstadual.

TENDÊNCIA

Número de
domésticas
sobe 5,2%
em um ano
A deterioração domerca-

do de trabalho inverteu a
tendência de queda no nú-
mero de empregadas do-
mésticas em atividade no
País.Onúmerode trabalha-
dores no setor de serviços
domésticoscresceu5,2%no
trimestre encerrado em no-
vembrode2015emrelação
a igual período de 2014, de
acordocomosdadosdaPes-
quisa Nacional por Amostra
de Domicílios Contínua
(PnadContínua).O resulta-
do equivale a 315 mil pes-
soas mais no trabalho do-
méstico no país no período
de um ano. Se contabiliza-
dos apenas os que possuem
rendimentos, o país tem
6,23milhõesdepessoasem-
pregadasnessa condição.

DOMINANTES

95%
dos trabalhadores
É o percentual de mu-
lheres que exercem essa
atividade no país, hoje.

A MAIS

61 mil
barris
Foi o excedente diário
registrado em 2015.

PRIMEIRA MULHER

Lagarde fica
mais cinco
anos no FMI

Nummomento em que a
economiamundialvivemo-
mentos difíceis, o Fundo
Monetário Internacional
(FMI)confirmouqueafran-
cesa Christine Lagarde fica-
ráà frentedainstituiçãopor
mais ummandato de cinco
anos. Primeira mulher a
ocupar esse posto, ela assu-
miu o cargo de diretora-ge-
renteemjulhode2011.“Pa-
ratomarestadecisão,ocon-
selho destacou sua forte e
inteligenteliderançaduran-
te seu primeiro mandato”,
afirmouAlekseiMozhin,do
conselho executivo doFMI.

ARQUIVO

Christine Lagarde
assumiu o cargo em 2011

COMÉRCIO ELETRÔNICO

Cobrançade ICMSsuspensa
beneficia só empresaspequenas
Constituiçãogarante
tratamento tributário
diferenciadopara
esse segmento

RAFAEL SILVA
rfreitas@redegazeta.com.br

A decisão do ministro Dias
Toffoli, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), que sus-
pende provisoriamente as
novas regras para tributa-
ção do ICMS, é válida ape-
nas para micro e pequenas
empresas. O argumento da
Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB), que deferiu a
ação de inconstitucionali-
dade, explica que a Consti-
tuição garante um trata-
mento tributário diferen-
ciado para este setor, justi-
ficativa acatada por Toffoli.
As novas regras foram

criadasporumconvêniofir-
madopeloConselhoNacio-
nal de Política Fazendária
(Confaz),quealteravaafor-
ma de compartilhamento

doICMSdasvendasrealiza-
dasvirtualmente.Amudan-
çadefiniaqueotributofosse
repassadonão sópara oEs-
tadodeorigemdamercado-
ria comotambémparao lo-
cal de destino.
Desde que entrou em vi-

gor, em janeiro de 2016, a
medida criou uma burocra-
tização das negociações, já

que o contribuinte era obri-
gadoaseadequaràs leis tri-
butáriasdecadaEstadopara
onde vendia seus produtos.
“Ao contrário das empre-

sasgigantesdee-commerce,
os micro e pequenos foram
bemimpactadoscomanova
regra, já que eles não dis-
põemdomesmovolumede
funcionários para realizar

ARQUIVO

Venda virtual tem novas regras na forma de compartilhamento do ICMS

todo este processo. A lei ga-
rante o incentivo a esse tipo
deempresa, não faz sentido
criarmaisumadificuldade”,
comenta o advogado tribu-
taristaClaudioColnago.
Para o presidente da Câ-

mara do Vestuário da Fede-
ração das Indústrias do Es-
pírito Santo (Findes), José
Carlos Bergamin, a decisão

do STF foi prudente e vai
possibilitarqueseretomeas
negociações para a adoção
de um novo modelo de tri-
butaçãodo ICMS.
“Precisamos repensar es-

samedidadeformatécnicae
emconjuntocomossetores.
Na forma como era tributa-
do, era preciso ficar buscan-
do a lei de cadaEstadopara
fazer a contribuição, o que
muitas vezes até inviabiliza-
va algumas negociações, já
queeraumaatividademuito
desgastante, principalmen-
te para o micro e pequeno
empresário.Criaramaregra
para beneficiar os Estados,
mas se isso estava inviabili-
zandoosnegócios,nãotinha
arrecadação e todo mundo
saía perdendo”, afirma.
Nadecisão,Toffolidizque

o convênio doConfaz se so-
brepõeà leicomplementare
apresentariscosparaoscon-
tribuintes, principalmente
osdoSimplesNacional.
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